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desejada, em boa medida, decorre da realização do trabalho cotidiano, por meio de 
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�à�â�Õ�Ü�ß�Ü�í�Ô�×�â���ã�Ô�å�Ô���Ô���æ�è�ã�Ø�å�Ô�9�5�â���×�â�æ���×�Ø�æ�Ô���â�æ�¡



32

APÊNDICES
Apêndice 1

 
Agricultura Urbana e Periurbana

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Agricultura Urbana e Periurbana como 
parte integrante das políticas a serem desenvolvidas no âmbito da Política Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional e da Política Nacional de Agricultura Urbana e 
Periurbana, em consonância com as políticas agrícola e urbana.

Art. 2º Para efeito desta Lei, entende-se por Agricultura Urbana e Periurbana as atividades 
agrícolas e as pequenas criações de animais desenvolvidas nas áreas urbanas ou nas 
regiões periurbanas, que contemple:

I - as etapas de produção, processamento, distribuição e comercialização de alimentos, 

II - os processos de gestão de resíduos orgânicos.

Art. 3º São princípios da Política Municipal de Agricultura Urbana e Periurbana:

I – agroecologia e produção orgânica;

II -  produção e consumo responsáveis e sustentáveis;

III - metodologias participativas e princípios da educação popular;

IV - incentivo à igualdade de gênero, igualdade racial, diversidade e ao trabalho decente;

V - equidade e redução das desigualdades;

VI - soberania e segurança alimentar e nutricional;

VII - intersetorialidade e cooperação local, regional, nacional e internacional para 
promoção de sistemas alimentares saudáveis e sustentáveis;

VIII - valorização da cultura alimentar;

IX - redução da emissão de gases de efeito estufa.

Art. 4º São objetivos da Política Municipal de Agricultura Urbana e Periurbana:

I - promover a agricultura sustentável nas áreas urbanas e nas regiões periurbanas;

II - ampliar a segurança alimentar e nutricional das populações urbanas, com prioridade 
às pessoas em situação de vulnerabilidade social;

III - promover a inclusão socioeconômica e a geração de trabalho e renda;
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IV - estimular o trabalho familiar, de cooperativas, de associações e de organizações da 
economia popular e solidária, voltado para a agricultura urbana e periurbana;

V - promover a comercialização e a oferta de alimentos saudáveis, principalmente por 
meio de circuitos curtos;

VI - articular a produção de alimentos na cidade com os programas institucionais 
de alimentação escolar, hospitais, restaurantes populares, estabelecimentos penais, 
serviços socioassistenciais e outros;

VII - garantir a qualidade higiênico-sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos 
produzidos no seu âmbito;

VIII - difundir técnicas de tratamento e uso de resíduos orgânicos e águas residuais da 
cidade na agricultura urbana e periurbana;

e a paisagem natural e promovam o manejo ecológico dos solos e dos recursos hídricos;

X - promover a participação social na gestão urbana, social e ambiental das cidades, 
contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da população urbana e para o 
desenvolvimento de cidades mais saudáveis, sustentáveis e resilientes às mudanças 
climáticas.

Art. 5º As ações de apoio à agricultura urbana dar-se-ão de forma integrada entre 
si e com as ações de segurança alimentar e nutricional sustentável, de habitação, de 
assistência social, de saúde, de educação, de geração de trabalho e renda, de formação 

promover o diálogo entre os diversos setores governamentais e da sociedade civil.

Art. 6º São instrumentos da Política Municipal de Agricultura Urbana e Periurbana: 

I - o fomento, a compensação ambiental, o crédito e o seguro agrícola;

II - a destinação de áreas públicas;

III - a educação e a capacitação;  

IV - a pesquisa e a assessoria técnica;  

VI - o fornecimento de insumos e equipamentos. 

Parágrafo único. As áreas públicas de que trata o INCISO II deste artigo devem estar 

Art. 7º A gestão e a execução das ações, bem como a coordenação dos programas 
e dos projetos da Política Municipal de Agricultura Urbana e Periurbana, são de 
responsabilidade do órgão gestor da Política de Segurança Alimentar e Nutricional.  



34

Art. 8º A Política Municipal de Agricultura Urbana e Periurbana deve ser acompanhada 
pelo Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional para integrar, articular, 
acompanhar e avaliar as ações do poder municipal voltadas para o fortalecimento da 
agricultura urbana e periurbana, ao qual deve ser garantido os meios de colaboração 

Art. 9º
Periurbana, tanto na condição de agricultores, como de consumidores dos alimentos: 

I - as pessoas ou grupos em situação de vulnerabilidade social e de insegurança 
alimentar e nutricional; 

II - os usuários da Política de Assistência Social e de Saúde; 

III - a comunidade escolar; e 

temática da agricultura urbana e periurbana, relacionada à promoção da segurança 
alimentar e nutricional e à inclusão socioeconômica. 

Art. 10. A Política Municipal de Agricultura Urbana e Periurbana poderá ser executada 

temática. 

Parágrafo único. Constituem fontes de recursos dessa Política: 

I - dotações orçamentárias do Município e créditos adicionais que lhe forem destinados; 

II - repasses do Estado e da União; 

III - recursos provenientes de contratos, convênios e de outros ajustes celebrados com 
instituições públicas ou privadas, nacionais e internacionais; 

destinados para a população de baixa renda e microempreendedores; 

V - contribuições e doações de pessoas físicas ou jurídicas; 

VI - outras fontes. 

Art. 11. A Política Municipal de Agricultura Urbana e Periurbana e as ações, projetos e 
programas desenvolvidos pelo Município deverão estar previstos nos institutos e 

planejamento municipal e sua execução, especialmente nas leis do Plano Diretor, Plano 
Plurianual (PPA), de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA), ou 
nas diretrizes gerais de uso e ocupação do solo urbano, com o objetivo de abranger 
aspectos de interesse local e garantir a função social da propriedade e da cidade. 

Art. 12. As despesas decorrentes desta Lei serão executadas no exercício seguinte ao de 
sua inclusão na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Apêndice 2

Modelo de Regimento Interno para  
Grupos de Produção Individual

CAPÍTULO I
DAS FINALIDADES

Art. 1º Este Regimento Interno tem por objetivo detalhar e regulamentar o funcionamento 
do/a (nome do grupo).

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES, PRINCÍPIOS E VALORES

Art. 2º O/A (nome do grupo) é um grupo/coletivo autogestionário de agricultoras/es 
voltado para a produção e comercialização de produtos agrícolas na/o nome da/o 
(região/bairro), na cidade de (nome cidade), (sigla do estado), com o objetivo de 
contribuir para a promoção da segurança alimentar e nutricional e para a geração 
de trabalho e renda/adaptação e mitigação das mudanças climáticas.

Art. 3º A produção é realizada de forma individual, de acordo com os princípios 
da agroecologia, sendo ecologicamente sustentável, socialmente justa e 
economicamente viável.

Art. 4º A comercialização prioriza a venda direta e os circuitos curtos, de acordo 
com o comércio justo e solidário que estabelece relações entre produtoras/es e 

compartilhados.

CAPÍTULO III
DAS ÁREAS, INSUMOS, FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS

Art. 5º A área total da horta será dividida em áreas produtivas individuais, com (inserir 
tamanho da área) m² cada.

Art. 6º Haverá a reserva de uma área de (inserir tamanho da área) m², como área 

ou interação social.

Art. 7º Caso um/a agricultor/a deseje ocupar área menor do que estabelecido no Art. 
5º deste Regimento Interno, a área excedente será incorporada à área coletiva.

Art. 8º Caso haja o desligamento do/a agricultor/a que ocupava área menor que a 
área individual estabelecida, na ocasião da chegada de novo/a agricultor/a a área 
produtiva individual deverá ser disponibilizada na sua totalidade.

Art. 9º Será permitido o compartilhamento de uma área produtiva individual, caso 
haja interesse de um/a agricultor/a em compartilhar sua área de produção com 
outro/a agricultor/a.
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CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES

Art. 10. São atividades a serem realizadas pelos membros do grupo/coletivo: a 

comercialização.

I - São atividades relativas à produção: (incluir outras atividades que fazem e/ou 
excluir o que não fazem)

a. Planejamento de plantio;

b. Preparo do solo;

c. Plantio;

d. Desbaste/raleio;

e. Manejo das plantas espontâneas;

f. Cobertura do solo;

g. Plantio de adubação verde;

h. Produção de mudas;

i. Produção de composto orgânico;

j. Podas;

k. Irrigação.

atividades que fazem e/ou excluir o que não fazem)

l. Colheita;

m. Higienização;

n. Seleção;

o. Corte;

p. Porcionamento;

q. Embalagem;

r. Etiquetagem.

III- São atividades relativas à comercialização:  (incluir outras atividades que fazem e/
ou excluir o que não fazem)

s. Atendimento ao público;

t. Entrega dos produtos;

u. Montagem da barraca de feira;

v. Produção de material de divulgação dos produtos;

w. 

IV- São atividade relativas à manutenção do espaço: (incluir outras atividades que 
fazem e/ou excluir o que não fazem)

x. Manutenção e conservação das ferramentas e dos equipamentos;
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y. Organização e limpeza do almoxarifado/cozinha;

z. Recolhimento e destinação correta de lixo não orgânico.

Art. 11. Cada membro do grupo é responsável pelas atividades de produção, de 

individual, pela conservação e manutenção da sua área, bem como da área coletiva.

CAPÍTULO V
DAS ADESÕES, DESLIGAMENTOS E EXCLUSÕES

Art. 12. Podem vir a fazer parte do grupo/coletivo como agricultor/a:

I - Moradores/as do entorno da área da horta, com idade a partir de 16 anos, 
comprometidos/as em executar o trabalho de acordo com este Regimento Interno. 

Art. 13. Para ser admitido/a como agricultor/a do grupo/coletivo a pessoa deverá 
preencher e assinar o Termo de Adesão de Agricultor/a.

Art.14. Podem se desligar do grupo/coletivo qualquer agricultor/a que assim deseje 
e/ou necessite, mediante assinatura do Termo de Desligamento.

Art.15. Agricultores/as podem ser excluídos/as do grupo/coletivo caso não cumpram 
de forma recorrente com quaisquer dos deveres previstos no Art. 18. deste Regimento 
Interno.

Art. 16. A exclusão de um membro do grupo será determinada pelos demais membros, 
mediante discussão do caso e deliberação, preferencialmente por consenso, ou em 
caso necessário, por votação de maioria simples, ou seja, metade dos presentes, 
mais um.

CAPÍTULO VI
DOS DIREITOS E DEVERES

Seção I
Dos Direitos

Art. 17. São Direitos dos membros do grupo/coletivo:

I - Ter livre acesso à sua área produtiva individual, conforme estabelecido no Capítulo 
III deste Regimento Interno;
II - Consumir e/ou comercializar os alimentos produzidos na sua área;

no Art. 3º deste Regimento Interno;

acordos coletivos de horário de uso e manutenção da área coletiva;
V - Utilizar insumos, equipamentos de proteção individual (EPIs), ferramentas e 
equipamentos próprios para a realização do trabalho;
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VI - Utilizar insumos, EPIs, ferramentas e equipamentos coletivos, disponíveis para a 
realização do trabalho, conforme deliberado em Assembleia;
VII - Sugerir e/ou solicitar alteração no Regimento Interno, a ser discutido e apreciado 
em assembleia pelo grupo/coletivo, conforme estabelecido no Capítulo VII deste 
Regimento Interno; e
VIII - Desligar-se do grupo/coletivo a qualquer tempo, conforme disposto no Art. 14. 
deste Regimento Interno.

Seção II
Dos Deveres

Art. 18. São Deveres dos membros do grupo/coletivo:

I - Manter sua área permanentemente em produção, considerando que possa 
haver talhões em pousio, sem cultivo para recuperar o solo, e/ou com cultivo de 
adubação verde;
II - Cumprir com as atividades estabelecidas pelo grupo/coletivo, relativas às áreas, 
ferramentas e equipamentos coletivos, conforme disposto no Capítulo IV deste 
Regimento Interno;
III - Zelar pelos EPIs, ferramentas, equipamentos e espaços coletivos da horta;
IV - Participar das Assembleias do grupo/coletivo, e comunicar aos demais com 
antecedência, quando não for possível;

sua rotina de trabalho; e
VI - Manter relação amigável com os demais membros do grupo.

CAPÍTULO VII
DO ESPAÇO DE DECISÃO

Art. 19. Quaisquer deliberações do grupo/coletivo que alterem o estabelecido neste 
Regimento Interno deve ocorrer em espaço de Assembleias, na presença de maioria 
simples dos membros do grupo/coletivo, ou seja, metade dos membros do grupo, 
mais um.

Art. 20. 

I - As Assembleias Ordinárias ocorrerão com frequência semestral, mediante 
comunicado por escrito, com antecedência mínima de 15 dias da data prevista para 
sua realização;
II - As Assembleias Extraordinárias poderão ser convocadas por, no mínimo, dois 
membros do grupo/coletivo, com antecedência mínima de uma semana da data 
prevista para sua realização e mediante aviso por escrito aos demais membros;
III - O quorum para a realização de Assembleias Ordinárias e Extraordinárias é de 
maioria simples;
IV - Em caso de não haver quórum de maioria simples as Assembleias deverão 
ser remarcadas dentro do prazo máximo de quinze dias após a data inicialmente 
prevista; e
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V - As deliberações deverão ocorrer preferencialmente por consenso ou em caso 
necessário, por votação de maioria simples, ou seja, metade dos membros do grupo, 
mais um.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21.
necessidade e mediante apreciação e aprovação na Assembleia.

Art. 22. Este Regimento Interno entra em vigor ao ser apreciado e aprovado pela 
Assembleia do Grupo.
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Apêndice 3

Modelo de Regimento Interno para Grupos  
de Produção Coletiva

CAPÍTULO I
DAS FINALIDADES

Art. 1º Este Regimento Interno tem por objetivo detalhar e regulamentar o 
funcionamento do/a (nome do grupo).

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES, PRINCÍPIOS E VALORES

Art. 2º O/A (nome do grupo) é um grupo/coletivo autogestionário de agricultoras/
es voltado para a produção e comercialização de produtos agrícolas na/o (nome 
da/o região/bairro), na cidade de (nome cidade), (sigla do estado), com o objetivo de 
contribuir para a promoção da segurança alimentar e nutricional e para a geração 
de trabalho e renda/adaptação e mitigação das mudanças climáticas.

Art. 3º A produção é realizada de acordo com os princípios da agroecologia, sendo 
ecologicamente sustentável, socialmente justa e economicamente viável.

Art. 4º A comercialização prioriza a venda direta e os circuitos curtos, de acordo 
com o comércio justo e solidário que estabelece relações entre produtoras/es e 

compartilhados.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES

Art. 5º  São atividades a serem realizadas pelos membros do grupo/coletivo: a produção, 

I - São atividades relativas à produção: (incluir outras atividades que fazem e/ou 
excluir o que não fazem)

a. Planejamento de plantio;

b. Preparo do solo;

c. Plantio;

d. Desbaste/raleio; 

e. Manejo das plantas espontâneas;

f. Cobertura do solo;

g. Plantio de adubação verde;
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h. Produção de mudas;

i. Produção de composto orgânico;

j. Podas;

k. Irrigação;

atividades que fazem e/ou excluir o que não fazem)

l. Colheita;

m. Higienização;

n. Seleção;

o. Corte;

p. Porcionamento;

q. Embalagem;

r. Etiquetagem.

III - São atividades relativas à comercialização: (incluir outras atividades que fazem e/
ou excluir o que não fazem)

s. Atendimento ao público;

t. Entrega dos produtos;

u. Montagem da barraca de feira;

v. Produção de material de divulgação dos produtos;

w. 

IV - São atividade relativas à manutenção do espaço: (incluir outras atividades que 
fazem e/ou excluir o que não fazem)

x. Manutenção e conservação das ferramentas e equipamentos;

y. Organização e limpeza do almoxarifado/cozinha;

z. Recolhimento e destinação correta de lixo não orgânico.

Art. 6º Todos os membros do grupo/coletivo são responsáveis por realizarem todas 

divididas entre os membros do grupo/coletivo, de forma democrática, de acordo com 
a aptidão e/ou as habilidades técnicas e possibilidades físicas.
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CAPÍTULO IV
DOS DIREITOS E DEVERES

Seção I
Dos Direitos

Art. 7º São Direitos dos membros do grupo/coletivo:

I - Consumir os alimentos produzidos na horta, de acordo com a disponibilidade e 
conforme demanda individual (quantidade e frequência), ou conforme partilha 
equitativa e periódica (descrever quantidade e frequência);
II - Utilizar EPIs, ferramentas e equipamentos disponíveis para a realização do trabalho;

IV - Fazer a retirada mensal da sua quantia em dinheiro, conforme divisão estabelecida 
pelo grupo/coletivo;
V - Sugerir e/ou solicitar alteração no arranjo do trabalho, a ser discutido e apreciado 
em assembleia pelo grupo/coletivo, conforme estabelecido no Capítulo VI deste 
Regimento Interno.
VI - Desligar-se do grupo/coletivo a qualquer tempo, conforme disposto no Art. 13. 
deste Regimento Interno.

Seção II
Dos Deveres

Art. 8º São Deveres dos membros do grupo/coletivo:

I - Cumprir com os horários de chegada e saída, bem como com a carga horária de 
(XX) horas diárias/semanais de trabalho na horta;
II - Cumprir com as atividades estabelecidas pelo grupo/coletivo, conforme disposto 
no Capítulo III deste Regimento Interno;
III - Zelar pelos EPIs, ferramentas, equipamentos e pelo espaço da horta;

antecedência possível;

rotina de trabalho;
VI - Manter relação amigável com os demais membros do grupo;
VII - Participar das Assembleias do grupo/coletivo e comunicar aos demais, com 
antecedência, quando não for possível.

CAPÍTULO V
DAS ADESÕES, DESLIGAMENTOS E EXCLUSÕES

Art. 9º Podem vir a fazer parte do grupo/coletivo como agricultor/a:

I - Moradores/as do entorno da área da horta, com idade a partir de 16 anos, 
comprometidos/as em executar o trabalho de acordo com este Regimento Interno. 
(Pode haver exigências também em relação à disponibilidade mínima de horas para 
o trabalho; recorte de gênero, etnia; entre outras).
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Art. 10. Para ser admitido/a como agricultor/a do grupo/coletivo a pessoa deverá 
preencher e assinar o Termo de Adesão de Agricultor/a.

Art. 11. Podem vir a fazer parte do grupo/coletivo como voluntário/a:

I - Pessoas que tenham interesse em realizar atividades previstas na rotina de trabalho 
da horta, sem o direito de participar da divisão do recurso gerado pela comercialização 
dos produtos;
II - Pessoas que tenham interesse em desenvolver outras atividades relacionadas 
ao trabalho da horta, como por exemplo: formação, assessoria técnica, apoio à 
organização social do grupo, apoio à divulgação e comercialização (criação de 
identidade visual, logomarca, redes sociais) etc, sem o direito de participar da divisão 
do dinheiro gerado pela comercialização dos produtos.

Art. 12. Para ser admitida como voluntária pelo grupo/coletivo a pessoa deverá 
preencher e assinar o Termo de Adesão para Trabalho Voluntário, que também deverá 
ser aprovado e assinado pelo grupo/coletivo antes de iniciar as atividades.

Art.13. Podem se desligar do grupo/coletivo qualquer agricultor/a que assim deseje 
e/ou necessite, com aviso prévio de (XX) dias e mediante assinatura do Termo de 
Desligamento.

Art.14. Na ocasião do desligamento o/a agricultor/a deve receber a quantia em 
dinheiro que lhe é de direito, de acordo com as vendas do mês realizadas até a data 
do desligamento.

Art. 15. Agricultores/as podem ser excluídos/as do grupo/coletivo caso não cumpram 
de forma recorrente com quaisquer dos deveres previstos no Art. 8º deste Regimento 
Interno.

Art. 16. A exclusão de um membro do grupo será determinada pelos demais membros, 
mediante discussão do caso e deliberação, preferencialmente por consenso, ou em 
caso necessário, por votação de maioria simples, ou seja, metade dos presentes, 
mais um.

CAPÍTULO VI
DO ESPAÇO DE DECISÃO

Art. 17. Quaisquer deliberações do grupo/coletivo que alterem o estabelecido neste 
Regimento Interno deve ocorrer em espaço de Assembleias, na presença de maioria 
simples dos membros do grupo/coletivo, ou seja, metade dos membros do grupo, 
mais um.

Art. 18.

I - As Assembleias Ordinárias ocorrerão com frequência semestral, mediante 
comunicado por escrito, com antecedência mínima de 15 dias da data prevista para 
sua realização;
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II - Assembleias Extraordinárias poderão ser convocadas por, no mínimo, dois membros 
do grupo/coletivo, com antecedência mínima de uma semana da data prevista para 
sua realização e mediante aviso por escrito aos demais membros;
III - O quorum para a realização de Assembleias Ordinárias e Extraordinárias é de 
maioria simples, ou seja, metade dos membros do grupo, mais um;
IV - Em caso de não haver quórum de maioria simples as Assembleias deverão 
ser remarcadas dentro do prazo máximo de quinze dias, após a data inicialmente 
prevista; e
V - As deliberações deverão ocorrer preferencialmente por consenso ou em caso 
necessário, por votação de maioria simples, ou seja, metade dos presentes, mais um.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 19.
necessidade e mediante apreciação e aprovação em Assembleia.

Art. 20. Este Regimento Interno entra em vigor ao ser apreciado e aprovado pela 
Assembleia do Grupo/coletivo.
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Apêndice 4
Modelo de Termo de Adesão de Agricultor/a

Nome:
RG: CPF:
Endereço:
Telefone /Celular:

Nome:
CNPJ:
Endereço:

3) Declaração
Declaro, por meio deste Termo de Adesão, meu interesse e compromisso em fazer 
parte do (nome do Grupo/Coletivo) e que estou ciente de que devo realizar o trabalho 
seguindo o estabelecido no Regimento Interno, do qual já tenho conhecimento.

Município, data.

                                                                                                                                                      
Agricultor/a

                                                                                                                                                      
Representante 1 do Coletivo/Grupo

                                                                                                                                                      
Representante 2 do Coletivo/Grupo
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Apêndice 5
Modelo de Termo de Desligamento  

de Agricultor/a

Nome:
RG: CPF:
Endereço:
Telefone /Celular:

Nome:
CNPJ:
Endereço:

3) Declaração
Declaro, por meio deste Termo de Desligamento, que encerro minha atuação como 
agricultor/a da/o (nome do Grupo/Coletivo), a partir do dia       /      /             , 
procedendo conforme previsto no Regimento Interno.

Município, data.

                                                                                                                                                      
Agricultor/a

                                                                                                                                                      
Representante 1 do Coletivo/Grupo

                                                                                                                                                      
Representante 2 do Coletivo/Grupo



47

Apêndice 6
Modelo de Termo de Adesão ao Trabalho Voluntário

Nome:
RG: CPF:
Endereço:
Telefone /Celular:

Nome:
CNPJ:
Endereço:

Atividades a serem realizadas:

Período:    /    /202   a    /    /202 

Horário: das     h às     h Dias da semana:

Local:

CONDIÇÕES GERAIS

• O trabalho voluntário a ser desempenhado junto à/ao (nome do Grupo/
Coletivo), de acordo com a Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, é atividade 
não remunerada, e não gera vínculo empregatício nem funcional, ou 

• Compete ao Voluntário participar das atividades acordadas e cumpri-las 
com empenho e interesse.

• Qualquer dano ou prejuízo que o voluntário venha causar à/ao (nome do 
Grupo/Coletivo) será de sua inteira responsabilidade.

• 
que Ação Voluntária não mais se efetivar, deverá ser formalizado o Termo de 
Desligamento, assinado pelo Voluntário e por representante do/a (nome do 
Grupo/Coletivo).
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• O desligamento do voluntário das atividades no/a (nome do Grupo/Coletivo) 
poderá ocorrer a qualquer momento, independentemente de aviso prévio ou 
qualquer outro meio, bastando apenas o desejo expresso de qualquer uma 
das Partes, e a assinatura do Termo de Desligamento.

• Na hipótese de o voluntário não assinar o Termo de Desligamento em razão 
do abandono da atividade voluntária, o instrumento será formalizado com a 
assinatura de representante do/a (nome do Grupo/Coletivo), na presença de 
duas testemunhas.

• As despesas previamente autorizadas, de forma expressa pelo/a (nome do 
Grupo/Coletivo) e realizadas em benefício deste/a poderão ser reembolsadas 
ao Voluntário se este assim o desejar.

• O Voluntário deverá guardar sigilo dos dados pessoais e demais informações 
compartilhadas pelo/a (nome do Grupo/Coletivo) ou ainda recebidas 
diretamente pelo público da Instituição. O uso ou qualquer tratamento dos 
dados e informações quando necessário, será realizado exclusivamente para 

divulgação a terceiros.

• O/A (nome do Grupo/Coletivo) declara que conhece e está adequada 
à Lei Geral de Proteção de Dados, sendo que as informações recebidas 

é fornecida, execução do presente Termo e cumprimento de obrigações 
exigidas por lei.

quando deverá ser renovado, caso seja de interesse de ambas as Partes.

Grupo/Coletivo) e aceito atuar como voluntário, conforme este Termo de Adesão.

Município, data.

                                                                                                                                                                     
       Voluntário              (Nome do Grupo/Coletivo)
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Apêndice 7

Modelo de Planilha de Sistematização  
de Dados de Mapeamento

Mapeamento de Sistematização de Dados

Nome da iniciativa 
de AUP de AUP Administrativa

Bairro
Responsável/

Contato 
(telefone/

email)

Unid. Produção

Unid. Distribuição

Unid. Comercialização

Processamento

Unid. Consumo

Unid. Formação e 
Capacitação

Unid. Gestão de 
Resíduos Orgânicos



MINISTÉRIO DO

DESENVOLVIMENTO

E ASSISTÊNCIA SOCIAL,

FAMÍLIA E COMBATE À FOME

ALIMENTA

CIDADES

PROGRAMA NACIONAL DE

AGRICULTURA URBANA


